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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 
PÁGINA(S): 25, 26, 29 A 31, 51, 68, 80 E 82 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO 

Art. 5o ...................................................................................
...............................................................................................
LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

	Inciso LXXIX acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.
...............................................................................................
Art. 6o ...................................................................................
...............................................................................................
Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabili‑
dade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida 
pelo poder público em programa permanente de transferência 
de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determi‑
nados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária.

	Parágrafo único acrescido pela EC no 114, de 16-12-2021.
...............................................................................................
Art. 17. .................................................................................
...............................................................................................
§ 7o Os partidos políticos devem aplicar no mínimo 5% (cinco 
por cento) dos recursos do fundo partidário na criação e na 
manutenção de programas de promoção e difusão da parti‑
cipação política das mulheres, de acordo com os interesses 
intrapartidários.
§ 8o O montante do Fundo Especial de Financiamento de Cam‑
panha e da parcela do fundo partidário destinada a campanhas 
eleitorais, bem como o tempo de propaganda gratuita no rádio 
e na televisão a ser distribuído pelos partidos às respectivas 
candidatas, deverão ser de no mínimo 30% (trinta por cento), 
proporcional ao número de candidatas, e a distribuição deverá 
ser realizada conforme critérios definidos pelos respectivos 
órgãos de direção e pelas normas estatutárias, considerados 
a autonomia e o interesse partidário.

	§§ 7o e 8o acrescidos pela EC no 117, de 5-4-2022.
...............................................................................................
Art. 21. .................................................................................
...............................................................................................
XXIII – ....................................................................................
...............................................................................................
b)	 sob regime de permissão, são autorizadas a comercializa‑

ção e a utilização de radioisótopos para pesquisa e uso 
agrícolas e industriais;

c)	 sob regime de permissão, são autorizadas a produção, a co‑
mercialização e a utilização de radioisótopos para pesquisa 
e uso médicos;

	Alíneas b e c com a redação dada pela EC no  118, de 
28-4-2022.

...............................................................................................
XXVI – organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de 
dados pessoais, nos termos da lei.

	Inciso XXVI acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.
...............................................................................................
Art. 22. .................................................................................
...............................................................................................
XXX – proteção e tratamento de dados pessoais.

	Inciso XXX acrescido pela EC no 115, de 10-2-2022.

Parágrafo único. ....................................................................
...............................................................................................
Art. 100. ..............................................................................
...............................................................................................
§ 5o É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de 
direito público de verba necessária ao pagamento de seus 
débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado cons‑
tantes de precatórios judiciários apresentados até 2 de abril, 
fazendo‑se o pagamento até o final do exercício seguinte, 
quando terão seus valores atualizados monetariamente.

	§ 5o com a redação dada pela EC no 114, de 16-12-2021.

§ 6o .........................................................................................
...............................................................................................
Art. 156. ..............................................................................
...............................................................................................
§ 1o‑A. O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo 
não incide sobre templos de qualquer culto, ainda que as en‑
tidades abrangidas pela imunidade de que trata a alínea b do 
inciso VI do caput do art. 150 desta Constituição sejam apenas 
locatárias do bem imóvel.

	§ 1o‑A acrescido pela EC no 116, de 17-2-2022.

...............................................................................................
Art. 198. ..............................................................................
...............................................................................................
§ 7o O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade 
da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni‑
cípios estabelecer, além de outros consectários e vantagens, 
incentivos, auxílios, gratificações e indenizações, a fim de 
valorizar o trabalho desses profissionais.
§ 8o Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos 
agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União 
com dotação própria e exclusiva.
§ 9o O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) 
salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos 
Estados e ao Distrito Federal.
§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de com‑
bate às endemias terão também, em razão dos riscos ineren‑
tes às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, 
somado aos seus vencimentos, adicional de insalubridade.
§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Es‑
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento 
do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de 
despesa com pessoal.

	§§ 7o a 11 acrescidos pela EC no 120, de 5-5-2022.

...............................................................................................
Art. 203. ..............................................................................
...............................................................................................
VI – a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias 
em situação de pobreza ou de extrema pobreza.

	Inciso VI acrescido pela EC no 114, de 16-12-2021.
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art. 59, respeitados os direitos previstos de participação e de 
manifestação.

	Art. 48‑A com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
Art. 206‑A. A prescrição intercorrente observará o mesmo 
prazo de prescrição da pretensão, observadas as causas de im‑
pedimento, de suspensão e de interrupção da prescrição pre‑
vistas neste Código e observado o disposto no art. 921 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil.

	Art. 206‑A com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-
12-2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................

TÍTULO I‑A – DA EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
Art. 980‑A. Revogado. MP no 1.085, de 27-12-2021, que até 
o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

TÍTULO II – DA SOCIEDADE
...............................................................................................
Art. 1.142. ...........................................................................
...............................................................................................
§ 1o O estabelecimento não se confunde com o local onde 
se exerce a atividade empresarial, que poderá ser físico ou 
virtual.
§ 2o Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for 
virtual, o endereço informado para fins de registro poderá ser, 
conforme o caso, o endereço do empresário individual ou de 
um dos sócios da sociedade empresária.
§ 3o Quando o local onde se exerce a atividade empresarial 
for físico, a fixação do horário de funcionamento competirá 
ao Município, observada a regra geral prevista no inciso II do 
caput do art. 3o da Lei no 13.874, de 20 de setembro de 2019.

	§§ 1o a 3o com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denominação 
integrada pelas expressões “sociedade anônima” ou “compa‑
nhia”, por extenso ou abreviadamente, facultada a designação 
do objeto social.

	Caput com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

Parágrafo único. ....................................................................
...............................................................................................
Art. 1.161. A sociedade em comandita por ações pode, em 
lugar de firma, adotar denominação aditada da expressão “co‑
mandita por ações”, facultada a designação do objeto social.

	Artigo com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
Art. 1.353. ...........................................................................
§ 1o Quando a deliberação exigir quórum especial previsto 
em lei ou em convenção e ele não for atingido, a assembleia 
poderá, por decisão da maioria dos presentes, autorizar o pre‑
sidente a converter a reunião em sessão permanente, desde 
que cumulativamente:

I – sejam indicadas a data e a hora da sessão em seguimento, 
que não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias, e identificadas 
as deliberações pretendidas, em razão do quórum especial não 
atingido;
II – fiquem expressamente convocados os presentes e sejam 
obrigatoriamente convocadas as unidades ausentes, na forma 
prevista em convenção;
III – seja lavrada ata parcial, relativa ao segmento presencial 
da reunião da assembleia, da qual deverão constar as trans‑
crições circunstanciadas de todos os argumentos até então 
apresentados relativos à ordem do dia, que deverá ser remeti‑
da aos condôminos ausentes;
IV – seja dada continuidade às deliberações no dia e na hora 
designados, e seja a ata correspondente lavrada em segui‑
mento à que estava parcialmente redigida, com a consolida‑
ção de todas as deliberações.
§ 2o Os votos consignados na primeira sessão ficarão registra‑
dos, sem que haja necessidade de comparecimento dos con‑
dôminos para sua confirmação, os quais poderão, se estiverem 
presentes no encontro seguinte, requerer a alteração do seu 
voto até o desfecho da deliberação pretendida.
§ 3o A sessão permanente poderá ser prorrogada tantas vezes 
quantas necessárias, desde que a assembleia seja concluída 
no prazo total de 90 (noventa) dias, contado da data de sua 
abertura inicial.

	§§ 1o a 3o acrescidos pela Lei no 14.309, de 8-3-2022.

Art. 1.354. ...........................................................................
Art. 1.354‑A. A convocação, a realização e a deliberação 
de quaisquer modalidades de assembleia poderão dar‑se de 
forma eletrônica, desde que:
I – tal possibilidade não seja vedada na convenção de 
condomínio;
II – sejam preservados aos condôminos os direitos de voz, de 
debate e de voto.
§ 1o Do instrumento de convocação deverá constar que a as‑
sembleia será realizada por meio eletrônico, bem como as 
instruções sobre acesso, manifestação e forma de coleta de 
votos dos condôminos.
§ 2o A administração do condomínio não poderá ser respon‑
sabilizada por problemas decorrentes dos equipamentos de 
informática ou da conexão à internet dos condôminos ou de 
seus representantes nem por quaisquer outras situações que 
não estejam sob o seu controle.
§ 3o Somente após a somatória de todos os votos e a sua 
divulgação será
lavrada a respectiva ata, também eletrônica, e encerrada a 
assembleia geral.
§ 4o A assembleia eletrônica deverá obedecer aos preceitos de 
instalação, de funcionamento e de encerramento previstos no 
edital de convocação e poderá ser realizada de forma híbrida, 
com a presença física e virtual de condôminos concomitante‑
mente no mesmo ato.
§ 5o Normas complementares relativas às assembleias ele‑
trônicas poderão ser previstas no regimento interno do con‑
domínio e definidas mediante aprovação da maioria simples 
dos presentes em assembleia convocada para essa finalidade.
§ 6o Os documentos pertinentes à ordem do dia poderão ser dis‑
ponibilizados de forma física ou eletrônica aos participantes.

	Art. 1.354‑A acrescido pela Lei no 14.309, de 8-3-2022.

...............................................................................................
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Art. 1.358‑A. .......................................................................
	Caput acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

§ 1o .........................................................................................
	§ 1o acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

...............................................................................................
§ 2o Aplica‑se, no que couber, ao condomínio de lotes:

	Caput do § 2o com a redação dada pela MP no 1.085, de 
27-12-2021, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

I – o disposto sobre condomínio edilício neste Capítulo, res‑
peitada a legislação urbanística; e
II – o regime jurídico das incorporações imobiliárias de que 
trata o Capítulo I do Título II da Lei no 4.591, de 16 de dezem‑
bro de 1964, equiparando‑se o empreendedor ao incorporador 
quanto aos aspectos civis e registrários.

	Incisos I e II acrescidos pela MP no 1.085, de 27-12-2021, 
que até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

...............................................................................................
§ 3o .........................................................................................

	§ 3o acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.
...............................................................................................
Art. 1.494. Revogado. MP no 1.085, de 27-12-2021, que até o 
encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

DEC.‑LEI No 3.365/1941 (LEI DAS DESAPROPRIAÇÕES) 
PÁGINA(S): 651 
INSTR.: ALTERAR/INSERIR REDAÇÃO

Art. 3o Podem promover a desapropriação, mediante autori‑
zação expressa constante de lei ou contrato:

	Caput com a redação dada pela Lei no  14.273, de 
23-12-2021.

I – os concessionários, inclusive aqueles contratados nos ter‑
mos da Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004;
II – as entidades públicas;
III – as entidades que exerçam funções delegadas do poder 
público; e
IV – as autorizatárias para a exploração de ferrovias como 
atividade econômica.

	Incisos I a IV acrescidos pela Lei no 14.273, de 23-12-2021.

Art. 4o ...................................................................................
Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar‑se à exe‑
cução de planos de urbanização, de renovação urbana ou de 
parcelamento ou reparcelamento do solo, a receita decorrente 
da revenda ou da exploração imobiliária dos imóveis produzi‑
dos poderá compor a remuneração do agente executor.

	Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 14.273, 
de 23-12-2021.

Art. 5o ...................................................................................
...............................................................................................
§ 4o Os bens desapropriados para fins de utilidade pública e 
os direitos decorrentes da respectiva imissão na posse pode‑
rão ser alienados a terceiros, locados, cedidos, arrendados, 
outorgados em regimes de concessão de direito real de uso, 
de concessão comum ou de parceria público‑privada e ainda 
transferidos como integralização de fundos de investimento 
ou sociedades de propósito específico.
§ 5o Aplica‑se o disposto no § 4o deste artigo nos casos de de‑
sapropriação para fins de execução de planos de urbanização, 

de renovação urbana ou de parcelamento ou reparcelamento 
do solo, desde que seja assegurada a destinação prevista no 
referido plano.

	§§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 14.273, de 23-12-2021.
...............................................................................................
§ 8o EXCLUIR
§ 9o EXCLUIR

LEI No 4.595/1964 (LEI DO SISTEMA  
FINANCEIRO NACIONAL) 
PÁGINA(S): 692 E 698 
INSTR.: INSERIR NOTAS

Art. 4o ...................................................................................
...............................................................................................
XXXI – ....................................................................................

	Este inciso estará revogado pela Lei no 14.286, de 29-
12-2021, após 1 (um) ano de sua publicação (DOU de 
30-12-2021).

XXXII – ...................................................................................
...............................................................................................
Art. 57. .................................................................................

	Este artigo estará revogado pela Lei no 14.286, de 29-
12-2021, após 1 (um) ano de sua publicação (DOU de 
30-12-2021).

Parágrafo único. ....................................................................

LEI No 4.728/1965 (LEI DO MERCADO DE CAPITAIS) 
PÁGINA(S): 702, 703, 705 A 707 
INSTR.: INSERIR REDAÇÃO/NOTAS

Art. 2o ...................................................................................
...............................................................................................
VI – ........................................................................................

	Este inciso estará revogado pela Lei no 14.286, de 29-
12-2021, após 1 (um) ano de sua publicação (DOU de 
30-12-2021).

...............................................................................................
Art. 9o ...................................................................................

	Este artigo estará revogado pela Lei no 14.286, de 29-
12-2021, após 1 (um) ano de sua publicação (DOU de 
30-12-2021).

§ 1o .........................................................................................
...............................................................................................
Art. 9o‑A. Compete ao Banco Central do Brasil, observadas 
as diretrizes do Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo do 
disposto na Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976:
I – disciplinar as condições de constituição e de funcionamen‑
to das sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, 
das sociedades corretoras de câmbio e das sociedades distri‑
buidoras de títulos e valores mobiliários;
II – autorizar a constituição e o funcionamento e supervisionar 
as atividades das sociedades corretoras de títulos e valores 
mobiliários, das sociedades corretoras de câmbio e das socie‑
dades distribuidoras de títulos e valores mobiliários.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, aplica‑se o dispos‑
to na Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, na Lei no 6.024, 
de 13 de março de 1974, no Decreto‑Lei no 2.321, de 25 de 
fevereiro de 1987, na Lei no 9.447, de 14 de março de 1997, na 
Lei no 13.506, de 13 de novembro de 2017, e nas demais dis‑
posições da legislação referentes às instituições financeiras:
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Custas do Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os 
quais serão pagos pelo interessado que os requerer.

	Caput com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
Art. 17. .................................................................................
§ 1o O acesso ou o envio de informações aos registros pú‑
blicos, quando realizados por meio da internet, deverão ser 
assinados com o uso de assinatura avançada ou qualificada 
de que trata o art. 4o da Lei no 14.063, de 23 de setembro de 
2020, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de 
Justiça do Conselho Nacional de Justiça.

	Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação 
dada pela MP no 1.085, de 27-12-2021, que até o encerra-
mento desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 2o Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça poderá estabelecer hipóteses de uso de 
assinatura avançada em atos envolvendo imóveis.

	§ 2o acrescido pela MP no 1.085, de 27-12-2021, que até o 
encerramento desta edição não havia sido convertida 
em lei.

...............................................................................................
Art. 19. .................................................................................
§ 1o A certidão, de inteiro teor, será extraída por meio repro‑
gráfico ou eletrônico.
§ 2o As certidões do registro civil das pessoas naturais mencio‑
narão, sempre, a data em que foi lavrado o assento.

	§§ 1o e 2o com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
§ 5o As certidões extraídas dos registros públicos deverão, 
observado o disposto no § 1o, ser fornecidas eletronicamente, 
com uso de tecnologia que permita a sua impressão pelo usuá‑
rio e a identificação segura de sua autenticidade, conforme 
critérios estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça, dispensada a materialização 
das certidões pelo oficial de registro.

	§ 5o com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-2021, 
que até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

§ 6o O interessado poderá solicitar a qualquer serventia cer‑
tidões eletrônicas relativas a atos registrados em outra ser‑
ventia, por meio do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 
– SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça.
§ 7o A certidão impressa nos termos do disposto no § 5o e 
a certidão eletrônica lavrada nos termos do disposto no § 6o 
terão validade e fé pública.
§ 8o Os registros públicos de que trata esta Lei disponibiliza‑
rão, por meio do SERP, a visualização eletrônica dos atos neles 
transcritos, praticados, registrados ou averbados, na forma e 
nos prazos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Jus‑
tiça do Conselho Nacional de Justiça.
§ 9o A certidão da situação jurídica atualizada do imóvel com‑
preende as informações vigentes de sua descrição, número de 
contribuinte, proprietário, direitos, ônus e restrições, judiciais 
e administrativas, incidentes sobre o imóvel e o respectivo 
titular, além das demais informações necessárias à comprova‑
ção da propriedade e à transmissão e à constituição de outros 
direitos reais.

§ 10. As certidões do registro de imóveis, inclusive aquelas de 
que trata o § 6o, serão emitidas nos seguintes prazos máximos, 
contados a partir do pagamento dos emolumentos:
I – quatro horas, para a certidão de inteiro teor da matrícula 
ou do livro auxiliar, em meio eletrônico, requerida no horário 
de expediente, desde que fornecido pelo usuário o respectivo 
número;
II – um dia, para a certidão da situação jurídica atualizada 
do imóvel; e
III – cinco dias, para a certidão de transcrições e para os de‑
mais casos.
§ 11. No âmbito do registro de imóveis, a certidão de inteiro 
teor da matrícula contém a reprodução de todo seu conteúdo 
e é suficiente para fins de comprovação de propriedade, direi‑
tos, ônus reais e restrições sobre o imóvel, independentemen‑
te de certificação específica pelo oficial.
§ 12. Na localidade em que haja dificuldade de comunicação 
eletrônica, a Corregedoria‑Geral da Justiça Estadual poderá 
autorizar, de modo excepcional e com expressa comunicação 
ao público, a aplicação de prazos maiores para emissão das 
certidões do registro de imóveis de que trata o § 10.

	§§ 6o a 12 acrescidos pela MP no 1.085, de 27-12-2021, que 
até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em lei.

...............................................................................................
Art. 33. Haverá, em cada cartório, os seguintes livros:

	Caput com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
Art. 116. ..............................................................................
I – Livro A, para os fins indicados nos incisos I e II do caput 
do art. 114; e
II – Livro B, para matrícula das oficinas impressoras, jornais, 
periódicos, empresas de radiodifusão e agências de notícias.

	Incisos I e II com a redação dada pela MP no 1.085, de 
27-12-2021, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

...............................................................................................
Art. 121. O registro será feito com base em uma via do es‑
tatuto, compromisso ou contrato, apresentada em papel ou 
em meio eletrônico, a requerimento do representante legal 
da pessoa jurídica.

	Caput com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

§ 1o É dispensado o requerimento de que trata o caput caso o 
representante legal da pessoa jurídica tenha subscrito o esta‑
tuto, compromisso ou contrato.
§ 2o Os documentos apresentados em papel poderão ser reti‑
rados pelo apresentante nos cento e oitenta dias após a data 
da certificação do registro ou da expedição de nota devolutiva.
§ 3o Decorrido o prazo de que trata o § 2o, os documentos serão 
descartados.

	§§ 1o a 3o acrescidos pela MP no 1.085, de 27-12-2021, que 
até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em lei.

...............................................................................................
Art. 127. ..............................................................................
...............................................................................................
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IV – Revogado. MP no 1.085, de 27-12-2021, que até o encerra‑
mento desta edição não havia sido convertida em lei.
...............................................................................................
Art. 127‑A. O registro facultativo para conservação de do‑
cumentos ou conjunto de documentos de que trata o inciso 
VII do caput do art. 127 terá a finalidade de arquivamento e 
autenticação de sua existência, conteúdo e data, não gerando 
efeitos em relação a terceiros.
§ 1o O acesso ao conteúdo do registro efetuado na forma pre‑
vista no caput é restrito ao requerente ou à pessoa por ele 
autorizada, ressalvada:
I – requisição da autoridade tributária, em caso de negativa de 
autorização sem justificativa aceita; e
II – determinação judicial.
§ 2o Quando se tratar de registro para fins de conservação de 
documentos de interesse fiscal, administrativo ou judicial, o 
apresentante poderá autorizar, a qualquer momento, a sua dis‑
ponibilização para os órgãos públicos pertinentes, que pode‑
rão acessá‑los por meio do SERP, sem ônus, nos termos esta‑
belecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça, dispensada a guarda pelo apresentante.
§ 3o A certificação do registro será feita por termo, com indi‑
cação do número total de páginas registradas, dispensada a 
chancela ou rubrica em qualquer uma delas.
§ 4o A certidão do registro efetuado na forma prevista no caput 
conterá a informação expressa e em destaque de que o regis‑
tro referido não gera efeitos em relação a terceiros.

	Art. 127‑A acrescido pela MP no 1.085, de 27-12-2021, que 
até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em lei.

...............................................................................................
Art. 129. ..............................................................................
1o)	 os contratos de locação de bens imóveis, ressalvados 

aqueles de competência do registro de imóveis para aver‑
bação da cláusula de vigência e para efeito do direito de 
preferência no caso de alienação do imóvel locado, nos 
termos do disposto nos art. 8o e art. 33 da Lei no 8.245, de 
18 de outubro de 1991, respectivamente para registro da 
cláusula de vigência e de preferência no caso de alienação 
do imóvel locado;

	Item 1o com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

2o)	 Revogado. MP no 1.085, de 27-12-2021, que até o encerra‑
mento desta edição não havia sido convertida em lei;

...............................................................................................
5o)	 os contratos de compra e venda em prestações, com reser‑

va de domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se 
revistam, e os contratos de alienação ou de promessas de 
venda referentes a bens móveis;

	Item 5o com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................
9o)	 os instrumentos de sub‑rogação e de dação em pagamento;

	Item 9o com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

10o)	a cessão de direitos e de créditos, a reserva de domínio, 
o arrendamento mercantil de bens móveis e a alienação 
fiduciária de bens móveis; e

11o)	as constrições judiciais ou administrativas sobre bens 
móveis corpóreos e sobre direitos de crédito.

	Itens 10o e 11o acrescidos pela MP no 1.085, de 27-12-2021, 
que até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

§ 1o A inscrição em dívida ativa da Fazenda Pública não se 
sujeita ao registro de que trata o caput para efeito da presun‑
ção de fraude de que trata o art. 185 da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966.
§ 2o O disposto no caput não afasta as competências relativas 
a registro e a constituição de ônus e gravames previstas em 
legislação específica, inclusive o estabelecido:
I – na Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 
Trânsito Brasileiro; e
II – no art. 26 da Lei no 12.810, de 15 de maio de 2013.

	§§ 1o e 2o acrescidos pela MP no 1.085, de 27-12-2021, que 
até o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em lei.

...............................................................................................
Art. 130. ..............................................................................
Parágrafo único. ....................................................................
•	 Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 130. Os atos 

enumerados nos art. 127 e art. 129 serão registrados no do‑
micílio: I – das partes, quando residirem na mesma circuns‑
crição territorial; II – de um dos devedores ou garantidores, 
quando as partes residirem em circunscrições territoriais 
diversas; ou III – de uma das partes, quando não houver 
devedor ou garantidor. § 1o Os atos de que trata este artigo 
produzirão efeitos a partir da data do registro. § 2o O regis‑
tro de títulos e documentos não exigirá reconhecimento de 
firma, cabendo exclusivamente ao apresentante a respon‑
sabilidade pela autenticidade das assinaturas constantes 
em documento particular. § 3o O documento de quitação ou 
de exoneração da obrigação constante do título registrado, 
quando apresentado em meio físico, deverá conter o reco‑
nhecimento de firma do credor.”
	Art. 130 com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-

12-2021, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei, para vigorar a partir de 
1o-1-2024.

...............................................................................................
Art. 132. No registro de Títulos e Documentos, haverá os 
seguintes livros:

	Caput com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

...............................................................................................																																					.
IV – Livro D – indicador pessoal, substituível pelo sistema de 
fichas, a critério e sob a responsabilidade do oficial, o qual é 
obrigado a fornecer, com presteza, as certidões pedidas pelos 
nomes das partes que figurarem, por qualquer modo, nos livros 
de registros;

	Inciso IV com a redação dada pela MP no 1.085, de 27-12-
2021, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.

V – Livro E – indicador real, para matrícula de todos os bens 
móveis que figurarem nos demais livros, devendo conter sua 
identificação, referência aos números de ordem dos outros 
livros e anotações necessárias, inclusive direitos e ônus in‑
cidentes sobre eles;


